
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.001 - PR (2013/0184647-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : SÔNIA GASPARINI DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO PELO INSS CONTRA ATO DE 
JUÍZO DE DIREITO. COMPETÊNCIA.
1. Este Superior Tribunal de Justiça, em consonância com a 
compreensão firmada pela Corte Suprema, tem se posicionado no 
sentido de que, estando presente em um dos polos do mandado de 
segurança quaisquer dos entes previstos no art. 109, I, da CF, deve 
prevalecer, para esses casos, a competência da Justiça Federal.
2. Na espécie, por ter sido o mandado de segurança impetrado contra 
ato praticado por juiz de direito, observando-se o critério da simetria com 
o art. 108, I, "c", da CF, caberá ao órgão jurisdicional de superior 
hierarquia o julgamento da lide, que, na espécie, será o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região. Precedentes: RE 176.881/RS, Rel. Min. 
CARLOS VELLOSO, Rel. p/ acórdão Min. ILMAR GALVÃO, 
Tribunal Pleno, DJ 06-03-1998 e RMS 18300/SP, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ 04/10/2004.
3. Recurso ordinário em mandado de segurança provido, para determinar 
o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
competente para o julgamento da subjacente impetração.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, competente para o julgamento da subjacente impetração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.001 - PR (2013/0184647-7)
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : SÔNIA GASPARINI DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de recurso 

ordinário em mandado de segurança interposto, com fundamento no art. 105, II, b, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

AGRAVO LEGAL. COMPETÊNCIA PARA APRECIAÇÃO E 
JULGAMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO 
DE JUIZ ESTADUAL. COMPETENCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. 
1- Tratando-se de mandado de segurança impetrado contra ato de 
Juiz de Direito, no exercício de sua jurisdição ordinária, a 
competência para instrução e julgamento da causa é do Tribunal 
Estadual ao qual se vincula o impetrado, visto cuidar-se de 
competência funcional - em razão da função exercida pela 
autoridade apontada como coatora. 
2- Agravo improvido.

Na origem, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS impetrou mandado de 

segurança contra ato judicial que determinou a efetivação de descontos sobre o benefício 

previdenciário.

O recorrente sustenta que compete à Justiça Federal o julgamento do mandado de 

segurança impetrado contra ato do juízo de direito.

O Ministério Público Federal, pelo parecer de fls. 89 a 91, manifesta-se pelo 

provimento do recurso ordinário.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 43.001 - PR (2013/0184647-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA(RELATOR): Razão assiste à 

autarquia previdenciária.

Com efeito, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu que "a competência 

para instrução e julgamento de mandados de segurança se fixa em razão da qualificação da 

autoridade coatora" (fl. 57) e como, na espécie, trata-se de juiz de direito, investido de 

competência jurisdicional ordinária, caberia ao Tribunal de Justiça Estadual o julgamento da 

causa. 

De início, cumpre asseverar que o art. 109, I, da CF estabelece a competência 

dos juízes federais para julgamento das causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes. 

Aliada aos termos do dispositivo constitucional mencionado veio à lume a súmula 

511/STF, do seguinte teor, verbis: "Compete à Justiça Federal, em ambas as instâncias, 

processar e julgar as causas entre autarquias federais e entidades públicas locais, inclusive 

mandado de segurança, ressalvada a ação fiscal, nos termos da Constituição Federal de 1967, 

art. 119, § 3º" (grifo nosso).

Assim, a presença de quaisquer dos entes arrolados no  art. 109, I, da CF, em um 

dos polos da relação processual, atrai a competência da Justiça Federal para o julgamento do 

feito. Entendimento, inclusive, esposado pelo STF na análise do tema ora proposto, confira-se:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO PELA OAB 
EM DEFESA DE SEUS MEMBROS. COMPETÊNCIA: JUSTIÇA 
FEDERAL. ART. 109, I DA CONSTITUIÇÃO. 
1. O apelo extremo está bem fundamentado na parte em que renova 
a preliminar de incompetência da justiça estadual, pois impugna 
todos os argumentos adotados pelo Tribunal a quo em sentido 
contrário. Não há falar, portanto, em aplicação da Súmula STF nº 
283. 
2. O art. 109, I da Constituição não faz distinção entre as várias 
espécies de ações e procedimentos, bastando, para a determinação 
da competência da Justiça Federal, a presença num dos pólos da 
relação processual de qualquer dos entes arrolados na citada 
norma. Precedente: RE 176.881.  (grifo nosso)
3. Presente a Ordem dos Advogados do Brasil - autarquia federal 
de regime especial - no pólo ativo de mandado segurança coletivo 
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impetrado em favor de seus membros, a competência para julgá-lo é 
da Justiça Federal, a despeito de a autora não postular direito 
próprio. 
4. Agravo regimental parcialmente provido, tão-somente para 
esclarecer que o acolhimento da preliminar de incompetência 
acarretou o provimento do recurso extraordinário. 
(RE 266.689 AgR, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda 
Turma, julgado em 17/08/2004, DJ 03-09-2004 PP-00032 EMENT 
VOL-02162-02 PP-00294) 

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR 
AUTARQUIA FEDERAL CONTRA ATO DE JUIZ DE DIREITO. 
COMPETÊNCIA. 
Em princípio, qualquer ação proposta pelos entes relacionados no 
inc. I do art. 109 da Constituição é de competência da Justiça 
Federal. 
Tratando-se, entretanto, de mandado de segurança, que, em nosso 
sistema jurídico-processual, se rege também pelo princípio da 
hierarquia, prevê o inc. VIII do mesmo dispositivo a competência 
dos tribunais federais, obviamente, em razão do respectivo grau 
hierárquico. 
Em relação aos juízes federais, a competência é dos tribunais 
regionais federais (art. 108, I, c, da Carta da República), regra 
que, por simetria, é de aplicar-se aos juízes de direito. 
Acórdão que, por encontrar-se orientado no sentido exposto, não 
merece reparo. Recurso extraordinário não conhecido. 
(RE 176.881, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/ 
Acórdão: Min. ILMAR GALVÃO, Tribunal Pleno, julgado em 
13/03/1997, DJ 06-03-1998 PP-00018 EMENT VOL-01901-04 
PP-00709) 

Este Superior Tribunal, em consonância com a compreensão firmada pela Corte 

Suprema, também tem se posicionado no sentido de que, estando presente em um dos polos do 

mandado de segurança quaisquer dos entes previstos no art. 109, I, da CF, deve prevalecer, para 

esses casos, a competência da Justiça Federal.

De outro vértice, diante da peculiaridade inerente ao presente caso, ou seja, por 

ter sido o mandado de segurança impetrado contra ato praticado por juiz de direito, caberá ao 

órgão jurisdicional de superior hierarquia o julgamento da lide, que, na perspectiva acima 

retratada (critério da simetria com o art. 108, I, "c", da CF), será o Tribunal Regional Federal da 

respectiva Região.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPETRAÇÃO POR TERCEIRO PREJUDICADO. CABIMENTO. 
SÚMULA 202/STJ.  IMPETRAÇÃO POR EMPRESA PÚBLICA 
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FEDERAL CONTRA ATO PRATICADO POR JUIZ ESTADUAL, EM 
PROCESSO DE INVENTÁRIO. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL.
1.   As decisões proferidas em inventário - como em qualquer 
processo, de jurisdição voluntária ou contenciosa - só vinculam as 
pessoas que dele participam. Não ficam a elas submetidas os 
terceiros eventualmente prejudicados (CPC, art. 472 e 584, 
parágrafo único).
2. Na condição de gestora do FGTS (Lei 8.036/90, Art. 4º), a Caixa 
Econômica Federal não está necessariamente vinculada a decisões, 
proferidas em processo de inventário, quando prejudiciais  aos 
interesses do referido Fundo. Situa-se, quando isso ocorre, na 
condição de terceiro prejudicado e, como tal, tem a faculdade de se 
opor àquelas decisões, utilizando-se, entre outros instrumentos, do 
mandado de segurança. O recurso do terceiro prejudicado (CPC, 
art.
499) não é via única para esse fim, nem é via obrigatória (Súmula 
202/STJ).
3. A competência para julgamento de mandado de segurança 
impetrado por empresa pública federal é da Justiça Federal (art. 
109, I, da CF), mesmo que a autoridade coatora seja autoridade 
estadual.
Aplicação do princípio federativo da prevalência do órgão 
judiciário da União sobre o do Estado-membro (súmula 511/STF). 
Todavia, se o ato atacado foi praticado por juiz de direito, deve-se 
conjugar aquele princípio com o da hierarquia, atribuindo-se 
competência originária, simetricamente com o disposto no art. 108, 
I, c da CF, a órgão jurisdicional superior, ou seja, ao Tribunal 
Regional Federal. Precedente do STF (RE n.176.881-9/RS, Pleno, 
Min. Ilmar Galvão, DJ de 06.03.98). (grifo nosso)
4.  Recurso provido, para admitir o mandado de segurança e, de 
ofício, determinar a remessa dos autos ao Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, competente para apreciá-lo.
(RMS 18300/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/09/2004, DJ 04/10/2004, p. 
211)

Ante o exposto, impõe-se dar provimento ao presente recurso ordinário e 

determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, competente para o 

julgamento da subjacente impetração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0184647-7 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    43.001 / PR

Números Origem:  00003456020134040000  2002000845710  200200084581  2002000845810  
3456020134040000

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : SÔNIA GASPARINI DA SILVA E OUTROS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
competente para o julgamento da subjacente impetração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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